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Prefácio





O convite de Diego para que eu fizesse o Prefácio de seu livro me causou alegria, pois seu trabalho abrange um tema de elevada importância. Por isso, um convite dessa magnitude é uma grande deferência. Ao mesmo tempo, é um convite que trouxe preocupação, pela responsabilidade da tarefa, já que o Prefácio traz um panorama da obra, é uma apresentação do livro ao leitor. 




Ao receber o texto, fiquei intrigada com a temática do trabalho, pela opção do autor ter sido na área de História, surpreendendo-me diante de tantos outros temas da área pedagógica dominadas por Diego. Trata-se de um trabalho amplo, detalhado, atraente e essencial para professores, alunos e interessados sobre o conhecimento e o ensino de História.




Desde o início, encontramos esclarecimentos sobre a relevância dessa área de conhecimento não apenas para professores e alunos, mas principalmente para eles.




A partir dessa base, o texto discorre sobre os focos de saberes que compõem a área, os conceitos básicos, as diferentes abordagens pedagógicas, o lugar da História nos currículos escolares e também em outros espaços além da escola, considerando diversificadas populações e grupos sociais.




Trata-se de uma obra que não deixa de lado temas fundamentais da nossa História. Em geral, há muito tempo não encontramos um livro de História que apresente os capítulos trazidos por Diego. Ao longo da leitura, encontramos capítulos que discorrem sobre as populações originais que compõem o nosso país, a partir dos colonizadores europeus e dos grupos que inicialmente construíram a miscigenação de que hoje somos resultado. São temas pouco comuns nas abordagens pedagógicas no ensino de História e que, certamente, fazem toda a diferença na formação de cidadãos cada vez mais conscientes e valorizadores das diversidades. Esse enfoque também pode ser observado nos capítulos que abordam sobre cultura popular, relações de gênero, diversidade sexual e étnica, além das abordagens sobre a História indígena e a História africana.




Certamente, muitos alunos não têm (e muitos dos que já saíram das escolas também não tiveram) a oportunidade de acessar e aprender sobre seus ancestrais, que é um recurso acadêmico elencado nesse livro.




Além desses aspectos, daqui em diante os professores e alunos terão condições de ensinar e aprender como se ensina e aprende História, pois também há explicitações de várias naturezas para o auxílio de todos.




Diego merece todos os méritos pelo brilhante trabalho em toda essa construção literária, porque se trata de resultado de um processo muito trabalhoso, de muita dedicação e de cuidadosa empreitada. Merece os parabéns de todos e votos de sucesso em sua divulgação, com meu maior agradecimento pela possibilidade de ler e fazer esta breve apresentação.




Alda Junqueira Marin, inverno de 2021.







Capítulo 1


Por que aprender e ensinar História?





Por muito tempo, a sociedade não entendia a História como um campo das Ciências Humanas e Sociais. Foi necessário um longo processo de ressignificação do seu ensino nas escolas brasileiras de educação básica, para que, assim, fosse reconhecida como ciência autônoma, com seu próprio objeto de estudo. 




Muitas gerações aprenderam História com métodos que nada dialogavam com o contexto e com a realidade dos estudantes. Era comum, por exemplo, a prática de aulas cujas técnicas didáticas estimulavam “decorar” datas, nomes de pessoas ilustres e lugares onde os fatos aconteceram. Essa História ensinada nas escolas não tinha relação com a vida presente, o que levava a questionamentos pertinentes, como: 




Por que ensinar e aprender História? 




Por que crianças, adolescentes e jovens devem aprender História e por que estudantes de Pedagogia e de outras licenciaturas na área de Ciências Humanas e Sociais devem aprender técnicas de como ensinar essa disciplina? 




Para ajudar a responder essa questão, apresentamos essa reflexão de Segal (1984, p. 103 apud BITTENCOURT, 2012, p. 20):






	A História deve contribuir para a formação do indivíduo comum, que enfrenta um cotidiano contraditório, de violência, desemprego, greves, congestionamentos, que recebe informações simultâneas de acontecimentos internacionais, que deve escolher seus representantes para ocupar vários cargos da política institucionalizada. Esse indivíduo que vive o presente deve, pelo ensino da História, ter condições de refletir sobre tais acontecimentos, localizá-los em um tempo conjuntural e estrutural, estabelecer relações entre os diversos fatos da ordem política, econômica e cultural, de maneira que fique “preservado das reações primárias: a cólera impotente e confusa contra os patrões, estrangeiros, sindicatos ou o abandono fatalista da força do destino.







Entendemos que o ato de ensinar história extrapola a lógica de simplesmente decorar datas, exaltar heróis e localizar territórios. Aprender História tem uma relação direta com a construção da cidadania e o fortalecimento da ideia de República. Assim, para a compreensão plena da sua finalidade na educação, é fundamental que o indivíduo se constitua enquanto sujeito histórico, como aquele que constrói a própria identidade com autonomia e liberdade, reconhecendo as relações entre as pessoas, as instituições e as condições do mundo em que está inserido. 




Ensinar e aprender História implica, sobretudo, criar objetivos em favor de oportunidades igualitárias, em que homens, mulheres e crianças se percebam enquanto sujeitos históricos no mundo. Ao mesmo tempo, que se conscientizem do constante processo civilizatório percorrido pela humanidade, a fim de constituir sua identidade a favor do pleno exercício da cidadania.




A função da História na sociedade passa pelas mãos dos professores. É por meio da educação que a História se torna tangível nos sistemas de ensino e na sala de aula. O docente é o profissional que constrói a ponte com os estudantes, as famílias e, consequentemente, a sociedade.




Professores que lecionam para crianças e adolescentes podem ser questionados cotidianamente sobre a relevância dos conteúdos curriculares de História. Por isso, compreender a função da disciplina possibilita articular pedagogicamente as atividades desenvolvidas em sala de aula, construindo também a identidade do professor.




Fonseca (2010, p. 60) nos ajuda a compreender essa relação ao afirmar que os saberes históricos e pedagógicos, principalmente na formação inicial, nos cursos de graduação,






	são mobilizados, problematizados, sistematizados e incorporados à experiência de construção do saber docente. Trata-se de um importante momento para a construção da identidade pessoal e profissional do professor, espaço de construção de maneiras de ser e estar na futura profissão.







Para percorrer esse longo trajeto de legitimação da História enquanto disciplina escolar, detentora de um conhecimento autônomo passível de ser mensurado e produzido como ciência, foi necessário o aprofundamento de diversas pesquisas, além de sérias disputas de campo. 




Para atingir a profundidade analítica, teórica e material, a História se dedica a estudar fatos do passado e as relações humanas que antecederam e sucederam esses fatos, buscando montar e remontar cenários, condições e nuances do período pesquisado. Em alguns casos, ela também recupera contextos imateriais, como é o caso dos estudos sobre as mentalidades da humanidade. 




A professora Bittencourt (2002, p. 7) enfatiza essa questão:






	Um presente repleto de contradições, um futuro duvidoso e um passado confuso, fragmentado, construído por informações dos diversos meios de comunicação, pela escola e pela história de vida. Quais são as representações do passado criadas e apropriadas pelas gerações do mundo das “imagens” e como interferem na compreensão do que está sendo vivido e presenciado? Qual a importância dos debates epistemológicos na redefinição do conhecimento histórico escolar? As clivagens entre a produção historiográfica e a escolar continuam acentuadas ou há aproximações frutíferas?







Pensar de que forma a História interfere no cotidiano das aulas e como as particularidades desse conjunto de saberes são recebidas pelos estudantes é, portanto, um passo basilar para a formação de professores que atuarão na educação básica, especificamente com estudantes do Ensino Fundamental 1 (1º ao 5º ano). Por isso, o primeiro passo é problematizar as particularidades do ensino de História a partir da trajetória formativa de cada estudante universitário.




Neste capítulo, veremos os pontos essenciais para aprender e ensinar História. De um modo instigante e desafiador, vamos entrar nos bastidores dos fatos e narrativas, apresentando o que há por detrás das linhas escritas, das imagens e das verdades (ou mitos) contados durante séculos. Sabemos que o estudo da História revela o funcionamento da sociedade como um todo e, consequentemente, como se constituiu o modo de pensar de determinada época. 




Certamente você vai se surpreender! 




1	O percurso histórico da disciplina






	O currículo de História, a partir do século XIX, tem permanecido nos currículos escolares dos diferentes níveis do ensino básico e também como matéria dos cursos preparatórios ou de exames vestibulares brasileiros. A História escolar integra o conjunto de disciplinas que foram sendo constituídas como saberes fundamentais no processo de escolarização brasileira e passou por mudanças significativas quanto a métodos, conteúdos e finalidades até chegar à atual configuração nas propostas curriculares. (BITTENCOURT, 2004, p. 33)







A instituição do ensino de História nas escolas brasileiras é fruto também de um processo histórico, envolvendo decisões legais e perspectivas sociológicas e filosóficas de como se devia constituir o Estado e o modelo de homem e humanidade preconizado por essa visão. 




Vamos dividir essa análise em dois aspectos: o da Constituição legal e o da visão sociológica-filosófica. 




1.1	A constituição legal do ensino de História




Um ponto importante para iniciar a discussão é perceber como e quando a História se constitui como disciplina escolar no Brasil por meio da promulgação da lei.




Em 15 de outubro de 1827, Dom Pedro I instituiu a lei que regularizava a escola no Brasil e organizava os locais de construção de prédios, a formação inicial dos professores e o currículo que deveria ser ensinado para as crianças. Observe o artigo sexto da referida lei:






	Art 6º Os Professores ensinarão a ler, escrever as quatro operações de arithmetica, pratica de quebrados, decimaes e proporções, as nações mais geraes de geometria pratica, a grammatica da lingua nacional, e os principios de moral chritã e da doutrina da religião catholica e apostolica romana, proporcionandos á comprehensão dos meninos; preferindo para as leituras a Cosntituição do Imperio e a Historia do Brazil (BRASIL, 1827).
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A lei n° 38.398, de 15 de outubro de 1827, pode ser lida na íntegra no portal da Câmara dos Deputados.



















Conforme descrito no artigo 6º, a lei expressava a ordem do que deveria ser ensinado nas escolas recém-instituídas no país, incluindo a obrigatoriedade do ensino de História do Brasil. Na história da educação brasileira, a legislação sempre orientou as ações nas escolas. No período que precedeu a República, o império brasileiro legislou sobre diversas questões, esboçando os primeiros desenhos de conteúdos que precisavam ser ensinados aos estudantes. 




Atualmente, a obrigatoriedade do ensino de História é regida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a LDB 9394/96 (BRASIL, 1996), artigo 26, inciso 1º, conforme a seguir:






	Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos.


	§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil. 







Um elemento recente e que merece destaque é a inclusão da História da África (Lei nº 10.639/2003) e da História Indígena (Lei nº 11.645/2008) nos currículos brasileiros para o ensino de História. 




Por mais paradoxal que pareça, as leis que obrigam o ensino da história dos povos africanos e indígenas no Brasil são recentes e resultado de muita luta de pesquisadores, grupos étnicos e sociedade civil organizada.
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A Lei nº 11.645, de 10 março de 2008, referente ao ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena, pode ser consultada no portal da Câmara dos Deputados.



















A LDB (BRASIL, 1996) aponta para a criação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que detalha as razões do ensino de História na educação básica, pormenorizando o que se espera que o aluno aprenda sobre esse conjunto de saberes. 






	[…] a BNCC pretende estimular ações nas quais professores e alunos sejam sujeitos do processo de ensino e aprendizagem. Nesse sentido, eles próprios devem assumir uma atitude historiadora diante dos conteúdos propostos no âmbito do Ensino Fundamental (BRASIL, 2017, p. 401).







Assim, a primeira razão para ensinar e aprender História é o cumprimento da legislação em vigor no país.




O segundo ponto, conforme mencionamos, é de natureza sociológica-filosófica.




1.2	Visão sociológica-filosófica




Vamos retomar um pouquinho a História do Brasil?




Depois do alto investimento da Igreja Católica no envio das missões jesuítas, estas empregaram grande esforço na construção de colégios e seminários por todo o território nacional. O relevo da obra católica na educação brasileira é pesquisado até hoje, considerando que os colégios confessionais fazem parte da constituição histórica do Brasil. 




Contudo, com base na forte influência dos princípios filosóficos, econômicos e legais oriundos do pensamento iluminista francês, Marquês do Pombal estabeleceu, em 1772, um conjunto de atos que ficaram conhecidos como Reforma Pombalina. O princípio filosófico que norteava Pombal era a diminuição da influência do pensamento religioso português em prol do desenvolvimento de um país laico, construído com bases científicas e administrativas. Por essa razão, Pombal destituiu as missões católicas, minimizando o poder e a participação religiosa nas decisões educacionais da sociedade. 




O pensamento pombalino inaugurou o princípio da educação pública brasileira. O Iluminismo não comungava com a defesa de fé dos católicos na educação. Sendo assim, o Estado precisava constituir sua própria identidade e a educação era a principal ferramenta para fortalecer essa mentalidade e identidade nacional. 




Portanto, a segunda razão para ensinar e aprender História está fundamentada na visão de homem e humanidade que os governos desejam construir. 
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Para se aprofundar nos princípios iluministas, recomendamos o filme “Danton: o processo da revolução” (1983), dirigido por Andrzej Wajda. Danton, um dos líderes da Revolução Francesa, retorna a Paris na primavera de 1794, e encontra um país dominado pelo terror, com execuções em massa, fome e medo constante. Qualquer ato que desagradasse o poder sofreria represálias. Danton, que confiava no apoio popular, entra em choque com Robespierre, seu antigo aliado e que estava no poder. O resultado deste confronto leva Danton a julgamento. Os princípios de liberdade, igualdade e fraternidade foram esquecidos!




O filme retrata a disputa de poder durante o processo de Revolução na França. A visão de mundo que surge com o pensamento iluminista elucida também que sem sempre o mundo das ideias e o mundo político andam de mãos dadas. Disputas por poder demonstram que as mudanças na história também são marcadas por conflitos, divergências e guerras.



















2	História como ciência




“O tempo é o sentido da vida. (Sentido: como se diz o sentido de um riacho, o sentido de uma frase, o sentido de um pano, o sentido do odor)” (CLAUDEL apud ARANHA, 2006, p. 20).




Pensar sobre a História é sempre um processo instigante. A História marca a vida dos indivíduos e transforma o curso da humanidade. Quando nos colocamos a estudá-la e analisá-la, é comum aflorar um “envolvimento apaixonado”, subjetivo. Para conter isso e não perder o rigor analítico e científico, é preciso compreender o percurso da História para se constituir enquanto ciência. 




Para a ciência histórica, o homem encontra-se imerso em um contexto histórico-social, marcado pelas relações que constrói. Tais relações podem ser mensuradas a partir de parâmetros objetivos, como a economia, o tempo, os processos de rupturas de sistemas de organização, ou de continuidade. A História, portanto, é capaz de olhar para toda a relação de tempo que envolve o homem e decifrar tudo que marcou as relações daquele tempo em análise. Sendo assim, podemos dizer que ela é a ciência do homem e sua relação com o tempo. 




Por outro lado, a chamada “história da história” (ou historiografia, que é o estudo e a descrição da história) nem sempre foi vista dessa forma ao longo dos séculos. A compreensão sobre o que ela estuda e como estuda foi se alterando à medida que a sociedade também foi se transformando.




 Acompanhe no quadro a seguir o percurso da história da história, ou o estudo que envolve essa ciência.





Quadro 1 ― Breve percurso sobre a historiografia (períodos Pré-histórico até Idade Média)

	

		

		

		

	




				Período

				Como a História era registrada

				Objetivos do modelo

		




	

		

		

				História tribal: sociedades que tinham uma organização simples

				Relatos orais que privilegiavam a reconstrução de mitos e rituais sempre vinculados aos deuses que eram adorados pelas tribos e comunidades do período.

				Fortalecer os mitos de origem e as identidades ligadas às crenças da época

		


		

				Civilização micênica e helênica (entre séculos IX a.C. e XII a.C.)

				Relatos escritos (como Íliada e Odisseia) que traziam a visão de que os deuses ainda interferiam na história e na vida das pessoas.

				Contar a história das sociedades sem romper com a visão mítica religiosa, comum nesse período

		


		

				Civilização grega (século VI a.C.)

				Com a influência do surgimento da filosofia, a história passa a admitir interpretações racionalizadas, contrapondo-se aos relatos míticos.

				Romper com a visão mítica de sociedade e avançar nas ideias  mais racionais e filosóficas

		


		

				Civilização grega (século V a.C.)

				O historiador grego Heródoto escreve o livro “Histórias”,  em que a história é compreendida como um estudo que pressupõe investigação; com esse trabalho, torna-se o “Pai da História”.

				Registrar os fatos ocorridos entre as guerras, para não se esquecer das causas dos conflitos

		


		

				Antiguidade grega (século II a.C.)

				História cíclica que relatava períodos de ascensão e declínio de governos e civilizações

				Enfatizar a racionalidade analítica, ainda concebendo a história de forma estática, com processos predeterminados

		


		

				Idade Média

				Relatos de grandes feitos por personagens ilustres, como reis, papas e autoridades do contexto histórico. Olhar voltado para a política, a moral e a religião.

				Manter a visão estática da Antiguidade, mas observa-se o advento de relatos fantasiosos em detrimento da objetividade dos fatos.

		


	

			

	Adaptado de Aranha (2006, p. 19-26).











O declínio da sociedade feudal e o surgimento de uma nova forma de organização social (baseada nas ideias iluministas que, entre os séculos XVII e XVIII, alteram o modelo de sociedade e a visão filosófica sobre o mundo) levaram a ciência a protagonizar as decisões daquele período histórico. Era a transição do pensamento religioso para o pensamento científico. Os períodos Moderno e Contemporâneo são as bases para compreender o pensamento da educação nos dias de hoje. A seguir, acompanhe a continuidade cronológica do quadro 1.





Quadro 2 ― Breve percurso sobre a historiografia (períodos Moderno e Contemporâneo)

	

		

		

		

	

	

		

				CONCEPÇÃO DE HISTÓRIA

				COMO A HISTÓRIA ERA REGISTRADA

				OBJETIVOS DO MODELO

		


	

	

		

				História positivista

				Inaugurada pelo pensamento de Augusto Conte, a História era contada em uma perspectiva de progresso, passando por diversas etapas até chegar a um modelo de sociedade aperfeiçoada.

				Reforçar o rigor acadêmico e científico da ciência na sociedade; embora tenha recebido críticas, foi o início de uma visão da História enquanto ciência.

		


		

				História dialética hegeliana

				Para o pensamento de Hegel, a História não era linear e nem seguia a mera “acumulação” de fatos; ao contrário, era movida pela contradição dialética (tese, antítese e síntese). 

				O modelo hegeliano adquire maior rigor científico, submetendo ideias e fatos ao contraditório e, consequentemente, reforçando o avanço da História enquanto ciência.

		


		

				História materialista (ou materialismo histórico)

				Aprofundando o conceito de Hegel, Marx divergia da noção idealista de seu antecessor e inseriu a visão da História como fruto de análises objetivas das estruturas materiais que fundamentam a sociedade. Não mais a partir do campo das ideias, Marx introduziu conceitos importantes, como luta de classes, ideologia, mais valia, entre outros.

				Priorizar o método de ler e interpretar a História. O modelo marxista supera as visões ainda ligadas às ideias de sociedade, aprofundando nas relações materiais e objetivas em que a História é dada. Também inaugura o rompimento com a História dos heróis e insere a população na escrita da História.

		


		

				Movimento Escola dos Annales

				Representada por historiadores franceses no século XX, como Lucien Febvre e Marc Bloch, inaugurou um diálogo profícuo com outras ciências, inovando com métodos e teorias analíticas. A partir dos conceitos marxistas, a escola dos Annales ampliou os objetos de pesquisa sobre a história.

				Ampliar o debate sobre o campo da teoria da História e sobre os métodos de pesquisa na área.

		


		

				Nova História, ou História das mentalidades

				A partir da escola dos Annales, os historiadores franceses Jacques LeGoff e Braudel inauguraram uma nova maneira de escrever história que ficou conhecida como “História das mentalidades”. Essa nova forma passou a observar como fenômeno científico momentos da vida da sociedade, como festas, famílias, cotidiano, sexualidade.

				Ampliar a escrita da História observando fenômenos do cotidiano, atribuindo um caráter ainda mais científico para a escrita e a leitura da História.

		


	

			

	Adaptado de Aranha (2006, p. 19-26).











Ao observar esse percurso cronológico, entendemos como o estudo da História foi se constituindo como ciência ao longo do tempo, ganhando cada vez mais espaço e relevância. 




Agora, vamos compreender as funções da história na sociedade. 




3	Função da História na sociedade






	… com a percepção da dimensão histórica dos problemas enfrentados, não apenas manter e deixar disponível o registro das informações, mas alertar os responsáveis pelos rumos da educação no país, trazendo à baila, nos momentos oportunos, as informações que, por ofício, eles detêm. (SAVIANI apud ARANHA, 2006, p. 26)







A História tem um papel extremamente relevante, que extrapola a mera reunião de registros políticos e culturais no desenvolvimento da sociedade, embora seja necessário reconhecer também a importância desta tarefa. 




Construir e manter museus, centros de cultura e memória é uma das características das sociedades complexas e desenvolvidas, que valorizam a ciência e a educação. Contudo, a função da História não se limita a contar e a preservar o patrimônio – com todas as ressalvas e destaque de que essa também é uma atividade muito importante do historiador.




A História também assume o papel de alerta para a sociedade: sobre os riscos, por exemplo, de repetir fatos, decisões e cometer equívocos já superados anteriormente. Sendo assim, embora com as luzes de investigação no passado, a história ocupa um papel comparado a um “bastião para o futuro”, dando as pistas sobre os percursos e as trajetórias que a humanidade já passou e não precisa repetir. 




Exemplos que ilustram isso é o ensino sobre o nazismo, os genocídios cometidos nas Américas e a escravidão dos povos africanos. Manter a memória sobre esses acontecimentos são também um exercício de humanidade na busca de condições cada vez mais civilizadas para a sociedade contemporânea. 




O filme indicado a seguir retrata justamente a necessidade de os estudantes terem acesso a informações historiográficas corretas, de modo que consigam constituir e manter consciência de cidadania e de combate a todo tipo de intolerância, preconceito e autoritarismos. 
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